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UF: GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS

CNPJ: 01.409.580/0001-38

PERÍODO: 2º QUADRIMESTRE/2021

RGF - ANEXO 3 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "c" e art. 40, § 1º) Em reais

Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre

1 AOS ESTADOS (I) 0,00 0,00 0,00

2 Em Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00

3 Em Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00

4 AOS MUNICÍPIOS (II) 0,00 0,00 0,00

5 Em Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00

6 Em Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00

7 ÀS ENTIDADES CONTROLADAS (III) 99.504.506,00 95.750.219,00 90.855.159,00

8 Em Operações de Crédito Externas 93.766.921,00 90.535.837,00 86.174.582,00

9 Em Operações de Crédito Internas 5.737.585,00 5.214.382,00 4.680.577,00

10 POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (IV) 0,00 0,00 0,00

11 TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS (V) = (I + II + III + IV) 99.504.506,00 95.750.219,00 90.855.159,00

12 RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (VI) 26.323.342.281,46 28.271.575.672,56 29.706.812.863,43

13 (-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais  (art. 166-A, § 1º,  da CF)  (VII) 13.713.227,00 12.723.415,00 568.535,52

14 RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VIII) = (VI - VII) 26.309.629.054,46 28.258.852.257,56 29.706.244.327,91

15 % do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL AJUSTADA (V / VIII) 0,38 0,34 0,31

16 LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - 22% 5.788.118.391,98 6.216.947.496,66 6.535.373.752,14

17 LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) - 19,80% 5.209.306.552,78 5.595.252.746,99 5.881.836.376,93

Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre

18 DOS ESTADOS (IX) 194.834.732,89 0,00 0,00

19 Em Garantia às operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00

20 Em Garantia às operações de Crédito Internas 194.834.732,89 0,00 0,00

21 DOS MUNICÍPIOS (X) 0,00 0,00 0,00

22 Em Garantia às operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00

23 Em Garantia às operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00

24 DAS ENTIDADES CONTROLADAS (XI) 0,00 0,00 0,00

25 Em Garantia às operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00

26 Em Garantia às operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00

27 EM GARANTIAS POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (XII) 0,00 0,00 0,00

28 TOTAL CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS (XIII) = (IX + X + XI + XII) 194.834.732,89 0,00 0,00

29 MEDIDAS CORRETIVAS:

Fonte: SIOFI-NET / SCG / ECONOMIA-GO

Nota: 

Goiânia, 28 de setembro de 2021.

Campo

Campo CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS SALDO DO EXERCÍCIO ANTERIOR
SALDO DO EXERCÍCIO DE 2021

GARANTIAS CONCEDIDAS

3. Os saldos de Contragarantias Recebidas dos Estados em Garantias às Operações de Crédito Internas, informados anteriormente, correspondiam ao saldo da conta contábil nº 8.1.1.1.1.01 – Execução de Garantias Recebidas no País. O saldo desta conta não será mais apresentado como uma Contragarantia por se tratar de uma Garantia, 
sendo que, no mapeamento dos demonstrativos fiscais (MDF - 11ª Edição), o registro das Contragarantias Recebidas dos Estados em Garantias às Operações de Crédito Internas deve corresponder a uma das contas a seguir: CC: 8.1.1.1.4.03.01 + 8.1.1.1.4.03.03 + 8.1.1.1.4.03.05 + 8.1.1.1.4.03.98.

2. As Garantidas Concedidas às Entidades Controladas em Operações de Crédito Externas e Internas correspondem ao saldo das contas contábeis n.º 8.1.2.1.1.02 - Execução de Garantias Concedidas no Exterior e n.º 8.1.2.1.1.01 – Execução de Garantias Concedidas no País, respectivamente. Ressalta-se que, no mapeamento dos 
 demonstrativos fiscais (MDF - 11ª Edição), não ficou definido as contas contábeis das Garantidas Concedidas às Entidades Controladas em Operações de Crédito Externas e Internas.

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES

 ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA: JANEIRO A AGOSTO DE 2021 / QUADRIMESTRE MAIO-AGOSTO

SALDO DO EXERCÍCIO ANTERIOR
SALDO DO EXERCÍCIO DE 2021

1. Metodologia apurada conforme Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF) – 11ª edição, válido a partir do exercício financeiro de 2021.
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